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Resumo

O reconhecimento de que a qualidade do solo pode levar a problemas de saúde pública e representar riscos para ecossistemas foi consolidado muitos anos depois que a poluição das águas e do ar fosse objeto de investigações detalhadas e que órgãos e políticas ambientais fossem criadas para protegê-lo. O Programa de Prevenção e Gerenciamento de Áreas Contaminadas, desenvolvido pela Bandeirante desde 2004, visa a prevenção e a identificação de eventuais passivos ambientais. Com 3 anos de experiência, o trabalho resultou na elaboração de uma metodologia própria para a priorização de intervenções nas instalações típicas de uma distribuidora, baseada em critérios definidos e aplicáveis ao setor elétrico brasileiro. O processo de investigação é composto por 4 fases: (i) a identificação de fontes potenciais (ii) a investigação para confirmação, ou não, de eventual contaminação, (iii) a quantificação e determinação da área de abrangência para as instalações contaminadas e análise do risco à saúde humana e ao meio ambiente, e o (iv) plano de monitoramento ou, quando pertinente, o plano para recuperação ambiental. Neste trabalho, serão apresentados os resultados da investigação em 26 instalações bem como as práticas desenvolvidas durante as análises, tendo em vista a aplicação objetiva dos procedimentos no setor elétrico.

1. Introdução

Até meados da década de 1980 o solo foi utilizado como receptor de substâncias e resíduos domésticos ou industriais devido a uma suposta capacidade tampão e potencial de autodepuração ilimitados1. O reconhecimento de que a qualidade do solo pode levar a problemas de saúde pública e representar riscos para ecossistemas só foi consolidado muitos anos depois que a poluição das águas e do ar fosse objeto de investigações detalhadas e que órgãos e políticas ambientais fossem criadas para protegê-lo2.

Os problemas decorrentes da contaminação de solo foram apresentados à sociedade somente em meados da década de 1980 com a divulgação de casos como o “Love Canal” nos EUA e “Ville la Salle” no Canadá, nos quais comunidades inteiras foram afetadas pelos resíduos dispostos inadequadamente no solo3. 

Esses casos contaram com grande repercussão na mídia e expuseram a falta de conhecimento, em nível mundial, sobre a contaminação dos solos e águas subterrâneas, agindo como gatilhos para a criação de leis e programas de monitoramento em diversos países do mundo.

O mesmo processo ocorreu no Brasil, o qual passou recentemente a concentrar esforços no monitoramento das áreas tidas como contaminadas após divulgação de casos como “Cidade dos Meninos” em Duque de Caxias/RJ, “Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo” em São Caetano do Sul/SP e das indústrias “Clorogil/Rhodia” em Cubatão/SP, entre outros. 

O termo Área Contaminada refere-se a um local onde há comprovadamente poluição causada pela introdução de substâncias ou resíduos que nela tenham sido depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados de forma planejada ou acidental e que possam causar danos à saúde humana, ao meio ambiente ou a outro bem a proteger4.

A publicação do Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e o recente Projeto de Lei Nº 368 de 2005 que, até o momento, tramita na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e dispõe sobre as diretrizes e procedimentos para a proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas, comprovam a recente preocupação que vem marcando as discussões nas câmaras ambientais brasileiras1,4.

Devido ao histórico recente de preocupação com a contaminação de solos e à falta de regulamentação e controle por parte dos órgãos ambientais, as subestações de energia elétrica, apesar do grande volume armazenado de óleo mineral isolante, nunca foram alvo de licenciamento ou vistorias de cunho ambiental. No Brasil, a Resolução CONAMA 237/97, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental, cita somente as linhas de transmissão de energia como instalações sujeitas ao Licenciamento1.

Diante desse cenário e da necessidade de transparência perante o mercado, especialmente nas empresas de capital aberto, a Bandeirante Energia SA iniciou, de forma pioneira, o Diagnóstico Ambiental das Subestações a fim de verificar os possíveis impactos provenientes de seu processo produtivo de transformação e distribuição de energia elétrica.

Esse processo é composto por 4 fases e compreende: (i) a identificação de fontes potenciais ou indícios de contaminação, (ii) a investigação para confirmação, ou não, de eventual contaminação, (iii) a quantificação e determinação da área de abrangência para as instalações contaminadas e análise do risco à saúde humana e ao meio ambiente, e o (iv) plano de monitoramento ou, quando pertinente, o plano para recuperação ambiental (Figura 1).

Ao final desse processo será possível demonstrar a existência de eventuais passivos ambientais, sua real dimensão e o montante necessário para a remediação nas áreas em que o procedimento for necessário. O valor total de eventual passivo ambiental pode ser caracterizado como uma dívida da empresa perante a sociedade em função do exercício de suas atividades, resguardando-se o fato de que a distribuição de energia elétrica é de fundamental importância, contribuindo positivamente para o desenvolvimento da sociedade moderna.

[image: image2.wmf]SIM

SIM

SIM

SIM

NÃO

NÃO

Inv

Inv

. Confirmatória 

. Confirmatória 

Investigação de

Investigação de

eventual 

eventual 

contaminação

contaminação

Inv

Inv

. Detalhada e 

. Detalhada e 

Análise do Risco

Análise do Risco

Determinação da 

Determinação da 

área de interferência

área de interferência

e do risco ambiental

e do risco ambiental

Instalação OK

Instalação OK

Plano de Monitoramento

Plano de Monitoramento

NÃO

NÃO

Av. Preliminar

Av. Preliminar

Identificação de 

Identificação de 

fontes potenciais

fontes potenciais

ou indícios de 

ou indícios de 

contaminação

contaminação

Fontes ou 

Fontes ou 

indícios ?

indícios ?

Contaminação

Contaminação

confirmada ?

confirmada ?

NÃO

NÃO

Risco aceitável?

Risco aceitável?

SIM

SIM

Recuperação

Recuperação

Recuperação das 

Recuperação das 

áreas contaminadas 

áreas contaminadas 

de acordo com uso 

de acordo com uso 

preponderante

preponderante


Figura 1 – Fluxograma do processo de investigação de passivos ambientais na Bandeirante Energia SA.

2. Desenvolvimento

A 1ª fase do trabalho, denominada Avaliação Preliminar, é fundamentada no Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas da CETESB, na Norma ASTM E 1527–00 Standard Pratice for Environmental Site Assessment – Phase I Environmental Site Assessment Process e na ABNT NBR 15515 – Passivo ambiental em solo e água subterrânea – Parte 1: Avaliação preliminar e permite o levantamento de dados históricos relevantes ao diagnóstico de eventual contaminação de solo ou de águas subterrâneas.

O procedimento consiste no levantamento de informações históricas, através de registros oficiais ou de entrevistas com antigos colaboradores, e na observação in loco de eventuais indícios de contaminação. Adicionalmente, deve ser realizado um levantamento da área de entorno para que, em caso de eventual contaminação, sejam identificados os receptores ou outras fontes potenciais externas à instalação.  

Tal procedimento tem por objetivo a redução de incertezas sobre uma determinada instalação e o direcionamento das etapas posteriores e, quando aplicada à subestações de transformação de energia elétrica, possibilita a identificação das áreas de maior probabilidade de contaminação do solo e/ou água subterrânea em conseqüência de vazamentos ou do armazenamento inadequado de equipamentos.

A classificação dessas áreas, de acordo com os dados obtidos, estabelece como Área Potencial (AP) as áreas com potencial não confirmado e sem indício, como Área Suspeita (AS) as áreas com potencial não confirmado e indícios ou histórico de contaminação e Área Contaminada (AC) as áreas nas quais foi confirmada a contaminação.

Para a Bandeirante, nas Estações de Transformação e Distribuição (ETD) foi definida como Área Potencial prioritária a região dos transformadores de potência devido ao grande volume de óleo armazenado em seu interior. A área do banco de capacitores foi definida como prioritária para as Estações de Banco de Capacitores (EBC) devido ao acúmulo de óleo e, em alguns casos, ao histórico de uso do dielétrico ascarel. Nas instalações associadas aos Centros de Manutenção de Redes de Distribuição (CMD) foram consideradas como áreas prioritárias àquelas nas quais houve o armazenamento ou depósito de transformadores ou lâmpadas contendo vapor de mercúrio.

O mapeamento do entorno das instalações também identificou diversas outras fontes poluidoras, em sua maioria postos retalhistas de combustíveis ou oficinas mecânicas, que são prováveis contribuintes para uma eventual contaminação cruzada.

A falta de informações sobre o assunto no setor elétrico obrigou a criação ou adaptação de toda a metodologia de trabalho, incluindo uma tabela de pontuação para as principais ocorrências que possam gerar impactos diretos ou indiretos no solo.

Foram descritos os eventos de maior ocorrência ou aqueles de maior impacto e, para cada categoria, foram atribuídos pontos, os quais são maiores para os eventos com maior potencial para inferência de danos ambientais. Ao final do processo somam-se os pontos obtidos por cada instalação e estabelece-se o ranking de prioridades para intervenção. A Tabela 1 apresenta os critérios utilizados para a pontuação das instalações.

Tabela 1 – Ocorrências e tabela de pontuação para classificação de instalações.
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PESO 

PRESENÇA DE ÓLEO E/OU INDÍCIOS DE POTENCIAL IMPACTO POR METAIS VISUALMENTE CONSTATADOS, 

DIRETAMENTE SOBRE O SOLO 

10

ARMAZENAGEM DE EQUIPAMENTOS POTENCIALMENTE IMPACTANTES OU RESÍDUOS CLASSE I DIRETAMENTE SOBRE O 

SOLO, OU EM PALLETS SOBRE O SOLO COM INDÍCIOS VISUAIS DE IMPACTO 

10

HISTÓRICO DE EXPLOSÃO DE TRANSFORMADOR DE POTÊNCIA, DE VAZAMENTO DE GRANDE VOLUME, COM NÍVEL DE 

IMPACTO QUE ULTRAPASSOU A BRITA E ATINGIU O SOLO, EM ESTAÇÃO SEM BACIA DE CONTENÇÃO 

10

HISTÓRICO DE EXPLOSÃO DE CAPACITORES ISOLADOS EM ASKAREL 

10

HISTÓRICO DE EXPLOSÃO DE TRANSFORMADOR DE POTÊNCIA, DE VAZAMENTO DE PEQUENO VOLUME, COM NÍVEL DE 

IMPACTO QUE NÃO ULTRAPASSOU A BRITA E/OU OUTROS TIPOS DE VAZAMENTO EM ESTAÇÃO COM BACIA DE 

CONTENÇÃO 

4

HISTÓRICO DE EXPLOSÃO DE CAPACITORES ISOLADOS EM ÓLEO MINERAL 

4

HISTÓRICO DE  OPERAÇÃO OU ARMAZENAMENTO DE EQUIPAMENTOS ISOLADOS EM ASKAREL 

4

ARMAZENAGEM DE EQUIPAMENTOS POTENCIALMENTE IMPACTANTES OU RESÍDUOS CLASSE I EM ÁREA COM 

PAVIMENTAÇÃO DE BLOQUETE, ASFALTO, GRANULITE OU CONCRETO, ESTE ÚLTIMO EM MAU ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 

4

ARMAZENAGEM DE EQUIPAMENTOS POTENCIALMENTE IMPACTANTES OU RESÍDUOS CLASSE I EM PALLETS SOBRE 

BRITA, SEM INDÍCIOS VISUAIS DE IMPACTO 

3

CORPOS D'ÁGUA EM RAIO INFERIOR A 100 m 

3

IRIDESCÊNCIA EM ÁGUA ACUMULADA NA BACIA DE CONTENÇÃO OU EM CAIXAS SEPARADORAS DE ÁGUA E ÓLEO 

3

PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA NO ENTORNO (PONTUA QUANDO HOUVER ALGUMA NOTA 10) 

3

CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 

2

GOTEJAMENTO NAS JUNTAS OU FLANGES DE TRANSFORMADORES 

1

MANCHAS DE ÓLEO NA BASE DE CONCRETO ONDE ENCONTRAM-SE TRANSFORMADORES OU CAPACITORES, OU 

MANCHAS PROVENIENTES DE EQUIPAMENTOS POTENCIALMENTE IMPACTANTES OU RESÍDUOS CLASSE I EM PALLETS 

SOBRE CONCRETO, OU DIRETAMENTE SOBRE CONCRETO 

1

ARMAZENAGEM DE EQUIPAMENTOS POTENCIALMENTE IMPACTANTES OU RESÍDUOS CLASSE I EM AREA COM PISO DE 

CONCRETO, VISUALMENTE EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM INDÍCIOS DE IMPACTO 

1


As fases posteriores do trabalho de investigação de passivos ambientais se fundamentam nos requisitos apresentados na norma ASTM E 1903–97 (2000) Standard Guide for Environmental Site Assessment: Phase II Environmental Site Assessment Process e no Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas da CETESB.

A Investigação Confirmatória consiste, basicamente, na tomada de amostras das áreas suspeitas e análise em laboratório para confirmação, ou não da contaminação da área. Nessa fase, a área classificada até o momento como AS passa a ser classificada como AC ou retorna à classificação inicial de AP, mantendo-se um programa de monitoramento a fim de garantir e acompanhar a manutenção da integridade dessa área.

Para os casos nos quais a contaminação é confirmada, a Investigação Detalhada é realizada nos moldes da fase anterior, porém com ampliação da área amostral e determinação da pluma de dispersão dos contaminantes. Para tanto deve ser realizado um adensamento dos pontos de amostragem no entorno das áreas contaminadas para coleta de amostras de solo e água subterrânea. 

Nas duas etapas, a amostragem de solo deve ser realizada nos locais identificados como prioritários, em diferentes profundidades (0,5 e 1,0 metro) e com o auxílio de equipamentos adequados. As amostras de solo, devido à facilidade para coleta, se tornam o principal instrumento para mapeamento da pluma de contaminação. Adicionalmente, os poços de monitoramento de água subterrânea devem ser instalados no entorno dos equipamentos com grande volume de óleo de modo a permitir a cobertura total da instalação e, principalmente, das áreas consideradas como suspeitas na etapa anterior.

Após a identificação dos limites da contaminação procede-se com a Avaliação de Risco Toxicológico à Saúde Humana e Meio Ambiente. Nesse momento são avaliados os riscos em função das concentrações de contaminantes e da probabilidade de exposição da população do entorno, avaliando a necessidade de remediação, ou não, do site.

Essa ferramenta possibilita que uma área considerada como contaminada seja direcionada ao programa de monitoramento, tornando desnecessária a intervenção para remediação do local, uma vez que apesar de se apresentar em concentrações acima dos padrões de qualidade ambiental, a inexistência de vias de exposição tornam a contaminação passível de degradação por atenuação natural, sistema de recuperação ambiental baseado na degradação natural dos contaminantes pelos microrganismos existentes no solo.

O programa de monitoramento, ora em desenvolvimento na Bandeirante, compreende um conjunto de ações que visa a manutenção da integridade das instalações e a redução, ou mesmo eliminação, dos impactos ambientais. 

Em adição aos procedimentos preventivos de manutenção de equipamentos, a instalação de mantas absorventes de óleo em pequenos vazamentos - em flanges ou registros - e a utilização de material granulado hidrofóbico para absorção de pequenos volumes de óleo reduziram significativamente os impactos de suas atividades sobre o meio ambiente.

Na Bandeirante, o Programa de Prevenção e Gerenciamento de Áreas Contaminadas, em desenvolvimento desde 2004, contou com a Avaliação Preliminar de 63 instalações entre subestações e almoxarifados. Destes, 9 instalações sem indícios ou histórico de contaminação foram direcionadas ao programa de monitoramento, sendo objeto de investigação somente em caso de acidentes com vazamentos significativos.

As demais instalações foram envolvidas em um programa de investigação a ser desenvolvido até 2010, com cerca de 11 instalações por ano. Até o momento, foram investigadas, de forma conclusiva, 17 instalações. Os resultados da análise de risco toxicológico indicam a necessidade de intervenção para recuperação ambiental em duas instalações que apresentaram concentração de poluentes acima dos padrões de qualidade ambiental. As 15 instalações restantes foram incluídas no programa de monitoramento e, do mesmo modo, serão objeto de novas investigações em caso de vazamentos ou acidentes.



3. Conclusões

Fundamentado em princípios de preservação da vida e da natureza, a Política Ambiental da Bandeirante se apóia nos princípios de Desenvolvimento Sustentável do grupo Energias do Brasil, visando a compatibilização das atividades da empresa com o meio ambiente e com os interesses das comunidades locais.

O Programa de Prevenção e Gerenciamento de Áreas Contaminadas, que visa a prevenção e a identificação de eventuais passivos ambientais, resultou na elaboração de uma metodologia própria para a priorização de intervenções nas instalações baseada em critérios definidos e aplicáveis ao setor elétrico brasileiro.

Destaca-se que a priorização das intervenções é uma ferramenta importante para a orientação dos investimentos ambientais e demonstra a preocupação da Bandeirante com a comunidade lindeira às suas instalações.

Os resultados do programa, realizado em 17 instalações até o momento, que correspondem a 30% do total, apontaram para a necessidade de recuperação em somente 2 instalações por apresentaram concentrações de contaminantes acima dos padrões de qualidade ambiental. As demais (15) instalações já investigadas forma direcionadas ao programa de monitoramento e não representam problemas para a empresa. Destaca-se que as instalações investigadas até o momento compreendem aquelas consideradas como prioritárias, sendo o resultado obtido considerado como extremamente satisfatório pela Bandeirante.

De modo conclusivo, a investigação de passivos ambientais em subestações de transformação de energia elétrica é uma atividade de grande importância para a manutenção da qualidade ambiental e deve ser realizada por todas as empresas do setor elétrico, para garantia da plena conformidade de suas instalações quanto à saúde e segurança de seus colaboradores e da população do entorno.
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